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DECRETO Nº 2621, DE 04 DE ABRIL DE 2023.

“Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições legais conferidas pelo art. 70, VI, da Lei Orgânica,

DECRETA: 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - autoridade máxima:
a) na Administração Direta, o Prefeito Municipal;
b) na Administração Indireta, o Diretor-Geral ou equivalente.
II - autoridade competente: agente público investido de poder pela lei, 
regulamento ou regimento interno do órgão ou entidade como 
responsável pela prática dos atos inerentes às licitações e contratos 
administrativos;
III - autoridade superior: autoridade hierarquicamente superior ao 
agente público que emitiu o ato administrativo.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS

Art. 3º O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe 
de apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de 
fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente público.
Parágrafo único. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas 
que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente 
público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico e a 
autoridade competente providenciará a qualificação prévia do servidor, 
conforme a natureza e a complexidade do objeto.

Art. 4º O agente público designado para o cumprimento das funções 
essenciais deverá preencher os seguintes requisitos:
I - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos, ou possuir 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder 
Público;
II - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração, nem ter com eles vínculo de parentesco, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil;
III - ser preferencialmente servidor efetivo, integrante dos quadros 
permanentes da Administração Pública.
§ 1º Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se 
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico 
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie 
significativa probabilidade de novas contratações.
§ 2º A vedação de que trata o inciso II do caput incide sobre o agente 
público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do 
mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado 
habitual com o qual haja o relacionamento.

Art. 5º É vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
contratação.
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções 
de que trata o caput será avaliada na situação fática processual e 
poderá ser ajustada em razão de características do caso concreto, tais 

como o valor e a complexidade do objeto da contratação.

Seção I
Do Agente de Contratação e do Pregoeiro

Art. 6º O agente de contratação, que na modalidade pregão será 
denominado pregoeiro, é o agente público designado em caráter 
permanente pela autoridade máxima, mediante a expedição de 
portaria, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação, incumbindo-lhe a condução da fase externa do 
processo licitatório, nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021.
§ 1º São atribuições do agente de contratação:
I - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;
II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, facultada a requisição de 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;
IV - receber e examinar as credenciais e proceder ao 
credenciamento dos interessados;
V - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da 
regularidade quanto às condições de habilitação;
VI - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital;
VII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;
VIII - verificar e julgar as condições de habilitação;
IX - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;
X - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, 
se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis, 
sempre mediante despacho fundamentado, registrado e acessível a 
todos;
XI - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não 
reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente;
XII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados 
os lances;
XIII - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua 
aceitabilidade;
XIV - indicar o vencedor do certame;
XV - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das 
propostas de preço e dos documentos de habilitação, proceder à 
abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à 
classificação dos proponentes;
XVI - negociar, quando for o caso, melhores condições com o 
detentor da melhor proposta;
XVII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão 
da licitação;
XVIII - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os 
procedimentos para contratação direta;
XIX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após 
a sua conclusão, à autoridade competente para a homologação e 
contratação;
XX - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da 
licitação;
XXI - propor à autoridade competente a abertura de processo 
administrativo para apuração de responsabilidade;
§ 2º O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, pela 
equipe de apoio, de que trata o art. 7º, e responderá individualmente 
pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro pela atuação 
da equipe.
§ 3º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar 
o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
neste Decreto e na Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 4º É vedado ao agente de contratação, no âmbito dos processos 
em que for designado, atuar simultaneamente em funções que 
apresentem risco ao princípio de segregação de funções, a saber, 
entre outras:
I - elaborar os documentos da fase preparatória ou se 
responsabilizar por eles, em especial:
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a) estudo técnico preliminar;
b) termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo;
c) orçamento estimado;
II - declarar a disponibilidade orçamentária e financeira;
III - atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por 
melhor técnica ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 37 
da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;
IV - autorizar a abertura do processo licitatório;
V - adjudicar o objeto e homologar a licitação;
VI - acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver.
§ 5º A vedação incluída no § 4º não impede que, quando solicitado, o 
agente de contratação preste apoio técnico e forneça informações 
relevantes ao desenvolvimento da fase preparatória da licitação.
§ 6º Excepcionalmente e mediante justificativa, o agente de 
contratação poderá participar da elaboração do edital.

Seção II
Da Equipe de Apoio

Art. 7º Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação nas 
etapas do processo licitatório, podendo solicitar o auxílio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho de 
suas atribuições.
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada por 03 (três) 
servidores, que serão designados por portaria expedida pela 
autoridade máxima.

Seção III
Da Comissão de Contratação

Art. 8º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente 
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 
formada por 3 (três) agentes públicos.
§ 1º Os membros responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
§ 2º A comissão de contratação conduzirá o diálogo competitivo, 
quando adotado, admitida, nessa modalidade, a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico.
§ 3º A comissão de contratação poderá solicitar o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 
funções essenciais à execução do disposto neste Decreto e na Lei 
Federal nº 14.133/2021.
§ 4º A comissão terá, no que couber, as atribuições do agente de 
contratação.

Art. 9º No caso de julgamento por melhor técnica ou por técnica e 
preço, a atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa caberá à 
banca designada para esse fim.

Art. 10 Na modalidade concurso, cujo critério de julgamento será o de 
melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por 
uma comissão especial, integrada por pessoas de reputação ilibada e 
reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou 
não.

Seção IV
Do Gestor e do Fiscal de Contratos

Art. 11 Para o exercício da função, o gestor e o fiscal de contratos 
deverão ser formalmente cientificados da indicação e das respectivas 
atribuições antes da designação.
§ 1º Na designação serão considerados:
I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;
II - a complexidade da fiscalização;
III - o quantitativo de contratos por agente público; e
IV - a capacidade para o desempenho das atividades.
§ 2º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.
§ 3º O gestor e o fiscal de contratos poderão solicitar o apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto neste 
Decreto e na Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 12 O gestor do contrato, com atribuições administrativas e a 
função de gerir o contrato desde sua concepção até a finalização, será 
designado pela autoridade máxima, incumbindo-lhe, especialmente: 
I - orientar os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições;
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III - coordenar a autuação da rotina de acompanhamento e de 
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais;
IV - coordenar os atos preparatórios relativos à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou 
rescisões contratuais;
V - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante 
termo que comprove o atendimento das exigências contratuais;
VI - solicitar providências necessárias à formalização de processo 
administrativo para fins de aplicação de sanções; 
VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal 
do contrato;
VIII - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
IX - outras atividades compatíveis com a função.

Art. 13 O fiscal de contrato é o servidor designado pela autoridade 
máxima para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.
§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
§ 2º O fiscal auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos 
aspectos administrativos e técnicos do contrato, incumbindo-lhe:
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 
divergências surgidas na execução do objeto contratado;
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 
ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias 
à perfeita execução dos serviços;
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às medições 
dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida 
pela contratada ou conforme disposto em contrato;
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, 
inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, 
a realização de serviços ou a execução de obras;
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou 
obras;
VI - proceder às avaliações dos serviços executados pela 
contratada;
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das 
normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
VIII - manter contato com o preposto da contratada, e se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 
resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras;
IX - emitir parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
X - verificar a correta aplicação dos materiais;
XI - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando for o 
caso;
XII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 
administrativo para apuração de responsabilidade;
XIII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual;
XIV - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso;
XV - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas estabelecidas;
XVI - outras atividades compatíveis com a função.
§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.
§ 2º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades 
assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e 
encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar, inclusive, em extinção do 
contrato.

Seção V
Da Competência para Abertura
e Encerramento da Licitação

Art. 14 No âmbito do Poder Executivo Municipal, caberá ao 
Secretário Municipal de Fazenda:
I - autorizar a abertura do processo licitatório;
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II - decidir os recursos contra os atos do agente de contratação, do 
pregoeiro ou da comissão de contratação, quando estes mantiverem 
suas decisões;
III - determinar o retorno dos autos para saneamento de 
irregularidades;
IV - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
V - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação 
de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
VI - adjudicar o objeto da licitação;
VII - homologar o resultado da licitação;
VIII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e
IX - autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de 
responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, e deste Decreto.
Parágrafo único. No âmbito da Administração Municipal Indireta 
caberá à autoridade máxima designar servidor para o exercício das 
atribuições a que se refere o caput.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 15 A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá 
elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 
contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração da lei orçamentária.
§ 1º O plano de contratações anual, sempre que elaborado, deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e 
será observado na realização de licitações e na execução dos 
contratos.
§ 2º Os órgãos integrantes do Poder Executivo Municipal deverão 
elaborar seus próprios planos de contratação e encaminhar à 
Secretaria Municipal de Fazenda, até o dia 31 de julho de cada ano, os 
subsídios necessários à elaboração do plano de contratações anual 
relativo ao ano seguinte, contendo, no mínimo:
I - as compras, as obras e os serviços, geral e de engenharia, a serem 
realizados no ano subsequente;
II - a estimativa de recursos financeiros necessários para as 
contratações a que se refere o inciso I.
§ 3º Para fins do disposto no § 2º, o órgão deverá informar:
I - o tipo de item, com a completa caracterização;
II - a unidade de fornecimento do item;
III - quantidade a ser adquirida ou contratada;
IV - descrição sucinta do objeto;
V - justificativa para a aquisição da contratação;
VI - estimativa preliminar do valor;
VII - o grau de prioridade da compra ou contratação;
VIII - a data desejada para a compra ou contratação;
IX - se há vinculação ou dependência com a contratação de outro item 
para sua execução, visando determinar a sequência em que os 
respectivos procedimentos licitatórios serão realizados; e
X - as diretrizes de pagamento em ordem cronológica e eventuais 
alterações.

CAPÍTULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 16 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP caberá ao 
órgão demandante, interessado na contratação, podendo ser auxiliado 
por outros órgãos da Administração Pública com expertise relativa ao 
objeto que se pretende contratar.
§ 1º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 
com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação, ou seja, os atributos de qualidade 
necessários e suficientes para o atendimento das necessidades do 
órgão;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso, compreendendo aspectos como garantia, local de entrega, 
montagem e transporte, e em caso de serviços deverá ser descrita a 
forma de prestação, em todos os seus aspectos; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação, 
devendo o parcelamento ser aplicado sempre que for tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso para a Administração;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis, para permitir a avaliação das 
alternativas de mercado, sob o ponto de vista da aptidão para 
satisfação das necessidades que motivaram o início do processo de 
contratação;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 
à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual, 
devendo o processo de escolha da solução levar em consideração 
os custos indiretos e, ainda, as providências necessárias à 
adequação das estruturas e dos processos de trabalho;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes, de forma a evitar 
que as novas contratações se revelem incompatíveis ou mesmo 
redundantes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo 
e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido 
parágrafo, apresentar as devidas justificativas.
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de 
obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a 
inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho 
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do 
art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
§ 4º A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 
7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; e
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de 
serviços e fornecimentos contínuos.

CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE 

COMPRAS

Art. 17 A Administração elaborará catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, que poderá ser utilizado 
em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o 
de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as 
especificações dos respectivos objetos. 
§ 1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere 
o caput, serão adotados, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, os catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo 
Federal, ou os que vierem a substituí-los.
§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização deverá 
ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo 
licitatório.

CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Seção I
Dos Critérios

Art. 18 Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e 
locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 
serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, 
fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto.
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de 
riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado 
da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado.

Seção II
Dos Parâmetros
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Art. 19 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, o valor estimado será definido com base no melhor 
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que 
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 
data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do edital.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I 
e/ou II do caput e a impossibilidade constará em justificativa 
apresentada nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 
termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 
complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação 
contidas no art. 17, com vistas à melhor caracterização das condições 
comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, 
da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram 
propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 
caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e 
observado o índice de atualização de preços correspondente.

Seção III
Da Metodologia para

Obtenção do Preço Estimado

Art. 20 Serão utilizados como métodos para obtenção do preço 
estimado a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o art. 18, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados. 
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 
aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da 
contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo 
determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e 
mitigar o risco de sobrepreço.
§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes 
ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo.
§ 4º Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não 
puderem ser prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro 
ao fornecedor, o que pode ser justificadamente presumido pelo agente 
público após a notificação da empresa para prova em contrário, sem 
manifestação.
§ 5º Por excessivamente elevados consideram-se os preços 100% 
(cem por cento) acima da média dos demais, salvo demonstração de 
que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar esse 
parâmetro, pela sua própria natureza.
§ 6º Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não 
atendem às especificações exigidas no processo.  
§ 7º Para evitar sobrepreço é possível a redução percentual da média 

aritmética em casos de pesquisa com fornecedores, quando, 
justificadamente, a autoridade competente entender que os preços 
estão acima do mercado.
§ 8º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 
especial, quando houver grande variação entre os valores 
apresentados.
§ 9º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 
estimado com base em menos de três preços, desde que 
devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 
aprovada pela autoridade competente.
§ 10 Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I 
do art. 19, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos 
sistemas consultados. 

Seção IV
Da Contratação Direta

Art. 21 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa 
de licitação, aplica-se o disposto no art. 19 deste Decreto.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 19, a justificativa de preços será dada com base 
em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados 
pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, 
ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de 
que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido.
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 
justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de 
preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente 
à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.
§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação 
formal de cotações a fornecedores.

Seção V
Dos Serviços com Dedicação

Exclusiva de Mão de Obra

Art. 22 Na pesquisa de preços para obtenção do preço estimado 
relativo às contratações de prestação de serviços com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da 
contratação deve contemplar o valor máximo global e mensal 
estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que 
compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma:
I - preenchimento da planilha de custos e formação de preços, 
observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser 
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a 
natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o 
detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços 
praticados; 
II - por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no 
mercado em contratações similares ou por meio da adoção de 
valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 
valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, 
se for o caso.
Parágrafo único. Deverão ser previstas regras claras quanto à 
composição dos custos que impactem no valor global das propostas 
das licitantes, principalmente no que se refere a regras de 
depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

Seção VI
Da Elaboração do Orçamento de Referência

de Obras e Serviços de Engenharia

Art. 23 O custo global de referência de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de 
transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários 
previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 
iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 
referência obtidos por meio de sistemas oficiais de referência de 
custos, excetuados os itens que não possam ser considerados como 
de construção civil.

Art. 24 O custo global de referência dos serviços e obras de 
infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições 
dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de 
licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos 
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unitários de referência obtidos em sistemas oficiais de referência de 
custos, excetuados os itens que não possam ser considerados como 
de infraestrutura de transportes.

Art. 25 O disposto nos arts. 23 e 24 não impede que os órgãos da 
Administração Pública desenvolvam novos sistemas de referência de 
custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio de 
justificativa técnica.

Art. 26 Na elaboração dos orçamentos de referência, a Administração 
poderá adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das 
respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser 
orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado.
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração 
pública poderão, somente em condições especiais justificadas em 
relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo 
órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus 
correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste 
Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, 
dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento 
de referência.

Art. 27 O preço global de referência será o resultante do custo global 
de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá 
evidenciar em sua composição, no mínimo:
I - taxa de rateio da administração central;
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, 
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o 
contratado;
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e
IV - taxa de lucro.
§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento 
do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de 
fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 
possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e 
diversas e que representem percentual significativo do preço global da 
obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação 
à taxa aplicável aos demais itens.
§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais 
em que o contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a 
administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas 
não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação 
regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI 
poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da 
aquisição, com exceção à regra prevista no § 1º.

Art. 28 A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas 
orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de 
licitação, inclusive de suas eventuais alterações.

Art. 29 Além das disposições contidas neste Decreto, aplica-se à 
elaboração do orçamento de referência das obras e serviços de 
engenharia, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 
08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial nº 13.395, de 05 de 
junho de 2020, ou outros normativos que vierem a substitui-los.

Seção VII
Do Orçamento Sigiloso

Art. 30 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação 
cujo critério de julgamento for por maior desconto.

CAPÍTULO VII
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 31 Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao 
ciclo de vida do objeto licitado poderão ser considerados para a 
definição do menor dispêndio para a Administração Pública Municipal.
§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da 
elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência.
§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros 
diversos, tais como, históricos de contratos anteriores, séries 
estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações 
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou 
eventualmente previstos em legislação e trabalhos técnicos e 
acadêmicos.

CAPÍTULO VIII
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO

Art. 32 Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a 
contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação 
exclusiva de mão-de-obra, o edital poderá, a critério da autoridade 
que o expedir, exigir que até 8 % (oito por cento) da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja 
constituída:
I - por mulheres vítimas de violência doméstica conforme art. 5º da 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; 
II - por egressos do sistema prisional.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, é permitida a 
exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 33 Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de 
grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de 
implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no 
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 
adotando-se como parâmetro normativo para sua elaboração e 
implementação, no que couber, o disposto no Capítulo V do Decreto 
Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022.
§ 1º Decorrido o prazo a que se refere o caput, o contrato será 
rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas, observados, em qualquer caso, o 
contraditório e a ampla defesa. 
§ 2º Para fins do disposto no caput, consideram-se obras, serviços e 
fornecimentos de grande vulto, aqueles cujo valor estimado supera 
R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhões oitocentos e 
trinta e três mil trezentos e nove reais e quatro centavos), conforme 
Decreto Federal nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, observada, 
anualmente, a atualização divulgada pelo Governo Federal.
§ 3º O Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação de 
programa de integridade pelo licitante vencedor em contratações 
com valor abaixo do estabelecido no § 2º.

CAPÍTULO X
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. 34 O processo de gestão estratégica das contratações de 
software de uso disseminado deve ter em conta aspectos como 
adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, usabilidade e 
considerar, ainda, a relação custo-benefício, devendo a contratação 
de licenças ser alinhada às reais necessidades da Administração 
com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.
Parágrafo único. A programação estratégica de contratações de 
software de uso disseminado deverá observar, no que couber, o 
disposto no Capítulo II da Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril 
de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da 
Economia, e alterações posteriores, bem como, no que couber, a 
Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo 
Digital do Ministério da Economia, ou outros normativos que venham 
a alterá-los ou substituí-los.

CAPÍTULO XI
DA FASE INTERNA

Seção I
Dos Atos Preparatórios

Art. 35 A licitação, na forma eletrônica ou presencial, será conduzida 
pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação.

Art. 36 Na fase interna, a Administração elaborará os atos e expedirá 
os documentos necessários para a caracterização do objeto a ser 
licitado e definição dos parâmetros do certame, tais como:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido;
II - definição:
a) do objeto da contratação, que pode ser expresso por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 
executivo, contendo, em qualquer caso, o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar os serviços e obras a serem contratados ou os bens a 
serem fornecidos;
b) das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento;
c) do orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação;
d) dos requisitos de conformidade das propostas e de habilitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
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e) do regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potencias 
de economia de escala;
f) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as 
referentes a sanções; e 
g) da modalidade de licitação, com a indicação da forma de execução, 
do modo de disputa e do critério de julgamento, e a eficiência da forma 
de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
III - justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade 
competente, no caso de adoção da inversão de fases prevista no § 1º 
do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;
IV - justificativa, quando for o caso, para:
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas 
técnicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por 
técnica e preço;
b) a indicação de marca ou modelo;
c) a exigência de amostra;
d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo 
de fabricação; e
e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;
f) a vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas 
para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a 
competitividade, desde que a medida seja viável técnica e 
economicamente e não haja perda de economia de escala;
g) a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio.
V - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação 
das rubricas, exceto na hipótese de licitação para registro de preços;
VI - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de 
investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro e o 
impacto orçamentário a que se refere a inciso II do art. 16 da lei de 
responsabilidade fiscal;
VII - instrumento convocatório e respectivos anexos;
VIII - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou 
minuta da ata de registro de preços, conforme o caso;
IX - ato de designação do agente de contratação e da equipe de apoio 
ou da comissão de contratação, quando for o caso;
X - planilha estimativa;
XI - parecer jurídico; e
XII - autorização de abertura da licitação.
§ 1º A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 
anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sem 
prejuízo da obrigatoriedade de publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, bem como em jornal diário 
de grande circulação.
§ 2º A divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus 
anexos também será feita em sítio eletrônico oficial do órgão ou 
entidade responsável pela licitação, admitida, ainda, a divulgação 
direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim.
§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão 
disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, 
também no sítio referido no § 2º deste artigo, os documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos.

Seção II
Da Condução do Procedimento

Art. 37 As licitações serão processadas e julgadas por agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, sendo-lhes 
facultado, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que 
entender necessárias.
§ 1º É facultado ao agente de contratação, pregoeiro e/ou comissão de 
contratação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja 
alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação, da proposta, ou complementar a 
instrução do processo.
§ 2º Serão desclassificadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 
edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 
do edital, desde que insanável.

Seção III
Do Instrumento Convocatório

Art. 38 O instrumento convocatório definirá:
I - o objeto da licitação;
II - a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial;
III - o modo de disputa, os critérios de classificação para cada etapa 
da disputa e as regras para apresentação de propostas e de lances;
IV - os requisitos de conformidade das propostas;
V - o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não 
poderá ser inferior ao previsto no art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021;
VI - os critérios de julgamento e de desempate;
VII - os requisitos de habilitação;
VIII - a exigência, quando for o caso:
a) de marca ou modelo;
b) de amostra;
c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de 
fabricação; e
d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;
IX - o prazo de validade da proposta;
X - os prazos e meios para apresentação de pedidos de 
esclarecimentos, impugnações e recursos;
XI - os prazos e condições para a entrega do objeto;
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o 
critério de reajuste, quando for o caso;
XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso;
XIV - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do 
contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, 
quando for o caso;
XV - as sanções; e
XVI - outras indicações específicas da licitação. 
§ 1º Integrarão o instrumento convocatório como anexos:
I - o termo de referência ou anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 
executivo, conforme o caso;
II - a minuta do contrato, quando houver;
III - o instrumento de medição de resultado, quando for o caso; e
IV - as especificações complementares e as normas de execução.
§ 2º No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento 
convocatório conterá, ainda:
I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à 
medição, ao monitoramento e ao controle das obras, salvo se o 
prazo de execução for de até 30 (trinta) dias;
II - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus 
documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, 
para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante 
e dos órgãos de controle interno e externo.
§ 3º No caso de leilão de bens, o instrumento convocatório conterá, 
ainda:
I - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de 
imóvel, sua situação e suas divisas, com remissão à matrícula e aos 
registros;
II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual 
poderá ser alienado e as condições de pagamento e, se for o caso, a 
comissão do leiloeiro designado;
III - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os 
semoventes;
IV - o sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se 
excepcionalmente for realizado sob a forma presencial por 
comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a 
Administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a 
hora de sua realização;
V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências 
existentes sobre os bens a serem leiloados;
VI - as condições de pagamento e entrega do bem;
VII - os encargos legais e fiscais de responsabilidade do 
arrematante; e
VIII - os horários, os dias e as demais condições necessárias para 
visitação.

CAPÍTULO XII
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 39 A possibilidade de subcontratação de parte objeto deverá ser 
prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em 
documentos equivalentes, que deverão informar o percentual 
máximo permitido para subcontratação.
§ 1º A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado 
perante a Administração Pública quanto à qualidade técnica da obra 
ou do serviço prestado.
§ 2º Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá 
apresentar documentação do subcontratado que comprove sua 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação-técnica 
necessária à execução da parcela da obra ou do serviço 
subcontratado.
§ 3º A subcontratação depende de autorização prévia do 
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contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os 
requisitos de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§ 4º Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.
§ 5º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação.
§ 6º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 
principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os 
quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução 
de serviço, pela licitante ou contratada, com características 
semelhantes.
§ 7º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que 
não sejam de fabricação própria não deve ser considerada 
subcontratação.

CAPÍTULO XIII
DA FASE EXTERNA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 40 As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a 
forma eletrônica.
§ 1º A licitação na forma eletrônica será realizada por meio do sistema 
dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam 
condições de segurança nas etapas do certame.
§ 2º Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a 
Administração Pública poderá determinar, como condição de validade 
e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Art. 41 Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações 
sob a forma presencial, desde que fique justificada e comprovada a 
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na 
realização do certame pela via eletrônica, devendo a sessão pública 
ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Art. 42 Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase 
de apresentação de propostas ou lances.
§ 1º A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, desde que 
justificado e previsto no instrumento convocatório, anteceder à fase de 
apresentação de propostas ou lances.
§ 2º A justificativa deverá ser feita pelo agente de contratação ou 
presidente de comissão de contratação.

Seção II
Do Credenciamento para Acesso

ao Sistema Eletrônico

Art. 43 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, o agente de contratação, inclusive o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio, os membros das comissões e os licitantes que 
participarem de licitação, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.
§ 1º A licitação sob a forma eletrônica será realizada por meio da 
internet, através do sistema de compras indicado no respectivo 
instrumento convocatório.
§ 2º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela 
atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível.
§ 3º Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade 
promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu 
credenciamento, o do agente de contratação ou o do pregoeiro, dos 
membros de equipes de apoio, e do presidente de comissão de 
contratação.
 § 4º O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao 
sistema de licitações eletrônicas implica a sua responsabilidade legal 
pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização 
das transações inerentes à licitação.
§ 5º Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Seção III
Do Licitante

Art. 44 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação na 
forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou 
correio eletrônico, os documentos de habilitação e a proposta 
quando classificado em primeiro lugar, e os documentos 
complementares;
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, 
do órgão ou da entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão;
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do 
uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para 
participar do certame na forma eletrônica; e
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha 
de acesso por interesse próprio.

Art. 45 Os interessados em participar de licitações devem dispor de 
chave de identificação e senha pessoal para acesso ao sistema 
indicado no instrumento convocatório.

Seção IV
Dos Critérios de Julgamento

Art. 46 O julgamento das propostas será realizado de acordo com os 
seguintes critérios:
I - menor preço;
II - maior desconto;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - técnica e preço;
V - maior lance, no caso de leilão;
VI - maior retorno econômico.
§ 1º Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito 
na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser 
considerado na pontuação técnica.
§ 2º Para fins do disposto no parágrafo 1º, considera-se 
autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de 
cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XIV
DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

PREVISTO NO ART. 60, III, DA LEI Nº 14.133/2021

Art. 47 Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de 
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no 
edital de licitação políticas internas, desde que comprovadamente 
implementadas, tais como, programas de liderança para mulheres, 
projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o 
preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, e 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos.

CAPÍTULO XV
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 48 Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá 
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo 
a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração.
§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou 
comissão de contratação, e, depois de concluída, terá seu resultado 
divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
§ 3º Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, 
o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá 
oferecer contraproposta.

CAPÍTULO XVI
DA HABILITAÇÃO
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Art. 49 Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será 
permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 
eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação 
realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o 
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 
sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de 
identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 50 Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não 
se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os 
atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional 
poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a 
empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na 
execução de serviço de características semelhantes, tais como, termo 
de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 
compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para 
confirmar tais informações.

Art. 51 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação 
das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como nos incisos III e IV do caput 
do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade.

CAPÍTULO XVII
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Seção I
Do Registro de Preços

Art. 52 Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de 
registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, 
inclusive obras e serviços de engenharia.
Parágrafo único. O sistema de registro de preços, poderá, na forma 
de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação 
de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 53 As licitações municipais processadas pelo sistema de registro 
de preços poderão ser adotadas nas modalidades pregão ou 
concorrência.
§ 1º Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será 
admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital, sob pena de desclassificação. 
§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada 
contrato oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o 
grau de incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, sem que 
isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à 
contratação. 

Art. 54 Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou 
entidade promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da 
contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 
concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros 
órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do 
processo licitatório. 
§ 1º O procedimento previsto no caput será dispensável quando o 
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.
§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o 
pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou 
recusará o pedido de participação. 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados 
pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de 
acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

Art. 55 A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada 
a vantajosidade dos preços registrados. Art. 56 A ata de registro de 
preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, supressão 
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 
desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 57 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II e IV, do caput será formalizado por 
despacho fundamentado.

Art. 58 O cancelamento do registro de preços também poderá 
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor.

Seção II
Do Credenciamento

Art. 59 O credenciamento poderá ser utilizado quando a 
Administração pretender formar uma rede de prestadores de 
serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer 
uma das empresas credenciadas. 
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de 
chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o 
ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 
credenciados, desde que preenchidos os requisitos previamente 
definidos no referido edital. 
§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem 
como as respectivas condições de reajustamento. 
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre 
que este for o beneficiário direto do serviço. 
§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o 
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita 
a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados 
de forma objetiva e impessoal. 
§ 5º O prazo mínimo para divulgação do edital de credenciamento e 
publicação do extrato é de 15 (quinze) dias úteis.
§ 6º A Administração deverá divulgar e manter à disposição do 
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de 
novos interessados. 

Seção III
Do Procedimento de Manifestação de Interesse

Art. 60 No Procedimento de Manifestação de Interesse adotar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 
Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015, alterado pelo Decreto nº 
10.104, de 06 de novembro de 2019, ou outro que vier a substituí-lo.

Seção IV
Do Registro Cadastral

Art. 61 A Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverá 
utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro 
unificado de licitantes.
§ 1º O sistema de registro cadastral unificado será público e deverá 
ser amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos 
interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 
público pela internet, no mínimo anualmente, para atualização dos 
registros existentes e para ingresso de novos interessados.
§ 2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de 
registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.
§ 3º Em nenhuma hipótese as licitações realizadas serão restritas a 
fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no 
caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição 
indispensável para autenticação na plataforma utilizada para 
realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

Seção V
Da Pré-Qualificação

Art. 62 A pré-qualificação é o procedimento técnico-administrativo 
para selecionar previamente:
I - licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de 
futura licitação ou de licitação vinculada a programas de obras ou de 
serviços objetivamente definidos;
II - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade 
estabelecidas pela Administração.
§ 1º Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte:
I - quando aberta a licitantes, poderão ser dispensados os 
documentos que já constarem do registro cadastral;
II - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação de 
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qualidade.
§ 2º O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente 
aberto para a inscrição de interessados.
§ 3º Quanto ao procedimento de pré-qualificação, constarão do edital:
I - as informações mínimas necessárias para definição do objeto;
II - a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de 
julgamento.
§ 4º Os documentos apresentados deverão ser examinados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis e, quando for o caso, o agente de 
contratação determinará a correção ou reapresentação, com vistas à 
ampliação da competição.
§ 5º Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o catálogo 
de bens e serviços da Administração.
§ 6º A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou segmentos, 
segundo as especialidades dos fornecedores.
§ 7º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos 
os requisitos técnicos ou de habilitação necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os 
concorrentes.
§ 8º Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade:
I - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo;
II - não superior ao prazo de validade dos documentos apresentados 
pelos interessados.
§ 9º Os licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente 
divulgados e mantidos à disposição do público.
§ 10 A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação 
poderá ser restrita a licitantes ou bens pré-qualificados.

CAPÍTULO XVIII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 63 Os contratos e termos aditivos celebrados poderão adotar a 
forma eletrônica.
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 
informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão 
ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado 
digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, III, da Lei nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 64 O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 
contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) 
dias da comunicação escrita do contratado.
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou 
alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderão 
prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o 
recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação 
preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não 
apresentem riscos consideráveis à Administração.
§ 2º Para os fins do parágrafo 1º, consideram-se objetos de pequeno 
valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO XX
DAS INFRAÇÕES, DAS SANÇÕES E DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO
Seção I

Das Infrações

Art. 65 O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

Seção II
Das Sanções

Art. 66 Serão aplicadas as seguintes sanções ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas no art. 65:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 
caput do art. 65 deste Decreto, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 65 deste Decreto.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 65 deste Decreto, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Monte Carmelo, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos deste Decreto, bem incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 65 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será 
precedida de análise jurídica e quando aplicada pela Administração 
Indireta, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II 
do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.

Art. 67 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista em edital ou em 
contrato.
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
cabíveis.

Art. 68 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício 
ou profissão;
II - o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo 
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administrativo de apuração de responsabilidade;
IV - a reincidência.
§ 1º Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova 
infração, depois de condenado definitivamente por idêntica infração 
anterior.
§ 2º Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta dos de todos os entes federativos, se imposta 
a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação 
da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos;
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração 
anterior.

Art. 69 São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do 
julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
Parágrafo único. Considera-se primário aquele que não tenha sido 
condenado definitivamente por infração administrativa prevista em lei 
ou já tenha sido reabilitado.

Seção III
Do Processo Administrativo

Art. 70 A apuração das infrações e a aplicação das sanções, em 
qualquer caso, serão precedidas do devido processo legal, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.
Parágrafo único. A apuração dos fatos e apreciação da defesa será 
feita por comissão integrada por 03 (três) servidores e designada para 
esta finalidade, a quem caberá a elaboração de relatório final 
conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante ou 
contratado, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará 
sobre a licitude da conduta, indicará os dispositivos legais violados e 
remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento.

Art. 71 No âmbito do Poder Executivo Municipal, a competência para 
apuração e aplicação das sanções é do Secretário Municipal de 
Fazenda.
Parágrafo único. No âmbito da Administração Municipal Indireta 
caberá à autoridade máxima designar servidor para o exercício das 
atribuições a que se refere o caput.

Art. 72 O agente de contratação, o pregoeiro, o gestor, o fiscal de 
contratos ou outro agente público que tenha conhecimento de 
qualquer irregularidade, conforme o caso, enviará representação à 
autoridade competente, contendo: 
I - o relato da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado; 
II - a(s) cláusula(s) do instrumento convocatório ou do contrato 
infringida(s); e 
III - os motivos que justificam a incidência de penalidade 
administrativa. 

Art. 73 O processo administrativo será instaurado pela autoridade 
competente, devendo conter: 
I - a identificação do processo da licitação ou do contrato que 
supostamente tiveram suas regras e/ou cláusulas descumpridas pelo 
fornecedor ou licitante;
II - a menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento para 
apuração de responsabilidade; 
III - a indicação da comissão de servidores que conduzirá o 
procedimento; e 
IV - o prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão, observado o 
disposto no art. 74, § 4º e art. 75, § 2º.

Subseção I
Do Processo Administrativo Simplificado

Art. 74 A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das 
sanções de advertência e multa se dará em processo administrativo 
simplificado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
§ 1º No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é 
dispensada a manifestação do órgão de assessoramento jurídico.
§ 2º O licitante poderá apresentar, junto à defesa, eventuais provas que 
pretenda produzir.
§ 3º Caso evidenciada, no curso do processo administrativo 
simplificado, ou se o caso envolver a prática de conduta que possa 
caracterizar infração punível com as sanções de impedimento de licitar 
ou contratar ou de declaração de inidoneidade, será instaurado o 
processo de responsabilização.

§ 4º O processo deverá ser concluído no prazo máximo de 90 
(noventa) dias.

Subseção II
Do Processo de Responsabilização

Art. 75 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 
caput do art. 66 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, cabendo à comissão avaliar fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimar o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 
provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.
§ 2º O processo deverá ser concluído no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, que somente poderá ser prorrogado por mais 30 
(trinta) dias em caso de circunstâncias excepcionais. 
§ 3º A excepcionalidade a que se refere o parágrafo 2º deverá ser 
justificada pela comissão à autoridade competente, em até 10 (dez) 
dias antes da expiração do prazo.

Subseção III
Da Comunicação dos Atos

Art. 76 O fornecedor ou licitante deverá ser notificado dos 
despachos, decisões ou quaisquer outros atos que lhe facultem 
oportunidade de manifestação nos autos ou lhe imponham deveres, 
restrições ou sanções, bem como das decisões sobre quaisquer 
pretensões por ele formuladas. 
§ 1º Em regra, a notificação far-se-á pelo correio, por carta registrada 
com Aviso de Recebimento – AR.
§ 2º Far-se-á notificação por edital, publicado no Diário Oficial do 
Município, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o 
fornecedor, licitante ou seu representante se encontrar, ou quando 
frustrada a notificação de que trata o § 1º deste artigo. 

Art. 77 A notificação dos atos será dispensada quando:
I - praticados na presença do fornecedor ou do seu representante, 
ou;
II - quando algum destes revelar conhecimento de seu conteúdo, 
manifestado expressamente no procedimento. 

Subseção IV
Do Regime dos Prazos

Art. 78 Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no 
horário normal de funcionamento do órgão administrativo.

Art. 79 Na contagem de prazo em dias, computar-se-ão somente os 
dias úteis.

Art. 80 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados 
excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento. 
§ 1º Os prazos fluirão a partir do 1º (primeiro) dia útil após o 
recebimento da intimação.
§ 2º Considerar-se-á prorrogado o prazo, até o primeiro dia útil 
seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver 
expediente no órgão da Administração Pública responsável pelo 
procedimento ou este for encerrado antes da hora normal. 

Subseção IV
Da Instrução

Art. 81 O fornecedor ou licitante será intimado para apresentar 
defesa e para especificar as provas que pretende produzir.
§ 1º A intimação conterá: 
I - identificação do fornecedor ou licitante e da autoridade que 
instaurou o procedimento;
II - finalidade; 
III - prazo e local para apresentação da defesa; 
IV - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes; e 
V - a informação sobre a continuidade do processo, 
independentemente da manifestação do fornecedor ou licitante. 
§ 2º A intimação será nula quando realizada sem a observância das 
prescrições legais, mas a resposta do fornecedor ou licitante suprirá 
sua irregularidade. 
§ 3º O desatendimento da intimação não importará reconhecimento 
da verdade dos fatos, nem a renúncia de direito pelo fornecedor ou 
licitante. 
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Subseção V
Das provas

Art. 82 Ao fornecedor ou licitante incumbirá provar os fatos e situações 
alegados, sem prejuízo da autoridade processante averiguar as 
situações indispensáveis à elucidação do caso e imprescindíveis à 
formação do seu convencimento. 
§ 1º O fornecedor poderá juntar documentos e pareceres, requerer 
providências, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto 
do processo. 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 
fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas.
§ 3º Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação 
do relatório final e da decisão. 

Subseção VI
Do Relatório Final

Art. 83 Finda a instrução, seguir-se-á o relatório final, peça informativa 
e opinativa, que deverá conter o resumo do procedimento, sendo 
acrescido de proposta fundamentada de decisão. 
§ 1º O relatório deverá ser apresentado pela comissão, que 
encaminhará os autos ao órgão de assessoramento jurídico quando se 
tratar de processo de responsabilização previsto no art. 75 deste 
Decreto.
§ 2º Após a manifestação jurídica, os autos serão encaminhados à 
autoridade competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do término da instrução. 

Subseção VII
Da Decisão e do Cômputo das Sanções

Art. 84 O processo administrativo extinguir-se-á com a decisão da 
autoridade competente, contendo as razões fáticas e jurídicas que a 
fundamentam. 
§ 1º Na decisão serão resolvidas as questões suscitadas no 
procedimento e que não tenham sido decididas em momento anterior. 
§ 2º A decisão será proferida no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento do relatório. 

Art. 85 Para fins do disposto no parágrafo único do art. 161 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, sobrevindo nova condenação, no curso 
do período de vigência de infração prevista nos incisos III ou IV do art. 
66 deste Decreto, será somado ao período remanescente o tempo 
fixado na nova decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos das 
sanções.
§ 1º Na soma envolvendo sanções previstas nos incisos III e IV do art. 
66 deste Decreto, observar-se-á o prazo máximo de 6 (seis) anos em 
que o condenado ficará proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal.
§ 2º Em qualquer caso, a unificação das sanções não poderá resultar 
em cumprimento inferior à metade do total fixado na condenação, 
ainda que ultrapasse o prazo de 6 (seis) anos previsto no § 1º deste 
artigo.
§ 3º Na soma, contam-se as condenações em meses, desprezando-se 
os dias, respeitando-se o limite máximo previsto no § 1º deste artigo, 
orientado pelo termo inicial da primeira condenação.

Art. 86 São independentes e operam efeitos independentes as 
infrações autônomas praticadas por licitantes ou contratados.
Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos III ou IV do art. 66 
deste Decreto serão aplicadas de modo independente em relação a 
cada infração diversa cometida.

Art. 87 A Administração Pública Direta e Indireta deverá, no prazo 
máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal deverá, na forma e 
prazo estabelecidos no caput, informar e manter atualizado o Cadastro 
de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal – CADFILC. 

Subseção VIII
Da prescrição

Art. 88 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a 
que se refere o caput deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa.

Subseção IX
Da Reabilitação

Art. 89 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 
cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 
(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 
punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos  incisos VIII
e deste Decreto exigirá, como condição de   XII docaputdo art. 65 
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Subseção X
Dos Recursos

Art. 90 Da aplicação das sanções previstas nos   incisos I, II e III 
docaputdo art. 66 deste Decreto, caberá recurso no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade máxima, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

Art. 91 Da aplicação da sanção prevista no   inciso IV docaputdo art. 
66 deste Decreto caberá apenas pedido de reconsideração, que 
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.

Art. 92 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.
Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade 
competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, 
que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias.

CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 93 A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, 
o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente 
íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover 
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
Parágrafo único. Ficam convalidados os regulamentos existentes 
da Controladoria do Município.

CAPÍTULO XXII
DA DISPENSA DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO

Art. 94 Poderá a Administração dispensar a formalização de contrato 
nas situações estabelecidas no art. 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

CAPÍTULO XXIII
DO PARECER JURÍDICO E DO PARECER DO CONTROLE 

INTERNO

Art. 95 Ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer da 
Controladoria Geral do Município as situações em que o instrumento 
de contrato não é obrigatório, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, além daqueles em que a minuta de edital e/ou 
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de contrato estiverem padronizadas pelos respectivos órgãos.

CAPÍTULO XXIV
DA ANÁLISE DE QUESTÕES TÉCNICAS

Art. 96 A análise das questões técnicas do edital, do contrato e do 
termo de referência não compete aos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno.
Parágrafo único. Sempre que os pareceres do órgão de 
assessoramento jurídico e do órgão de controle interno necessitarem 
adentrar ao mérito de questões técnicas deverão fazê-lo de forma 
fundamentada.

CAPÍTULO XXV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 97 Toda prestação de serviços contratada pelo Município não gera 
vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Art. 98 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos 
de ingerência na administração da contratada, a exemplo de:
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação 
hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão 
direta sobre os empregados da contratada;
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação 
direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato 
de prestação de serviços para a função específica, tais como nos 
serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas;
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado;
V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa 
contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em 
que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência 
superior à daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso 
salarial da categoria, desde que justificadamente; e
VII - conceder aos trabalhadores da contratadas direitos típicos de 
servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre 
outros.

Art. 99 A Administração não se vincula às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como, valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às 
disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos 
de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública.

Art. 100 Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão 
formalizados por escritura pública lavrada em notas de tabelião, salvo 
aqueles que se enquadrem na situação prevista na parte final do art. 
108 do Código Civil.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o inteiro teor dos 
contratos deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial.

Art. 101 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 04 de abril de 2023.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 12.821, DE 04 DE ABRIL DE 2023.

“Designa o agente de contratação, o pregoeiro, e respectivas 
equipes de apoio para o exercício de funções essenciais às 

contratações públicas no âmbito do Poder Executivo Municipal.” 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 2621, de 04 de abril de 
2023, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta”;

CONSIDERANDO que o art. 6º do referido decreto estabelece que 
“o agente de contratação, que na modalidade pregão será 
denominado pregoeiro, é o agente público designado em caráter 
permanente pela autoridade máxima, mediante a expedição de 
portaria, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação, incumbindo-lhe a condução da fase externa do 
processo licitatório, nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021”;

CONSIDERANDO que o agente de contratação será auxiliado, na 
fase externa, pela equipe de apoio, integrada por 03 (três) servidores 
designados por portaria expedida pela autoridade máxima (art. 7º, 
caput, e parágrafo único do Decreto Municipal nº 2621, de 04 de abril 
de 2023);

RESOLVE:

Art. 1º Fica designado como Agente de Contratação o servidor 
Marco Tulio Salgado Gama, matrícula 26808, que será auxiliado por 
equipe de apoio composta pelos seguintes servidores:
I - Daniel Izaias Alves, matrícula 439323;
II - Bruna Aparecida Fernandes da Silva, matrícula 440415;
III - Taís Santos Rosa Fernandes, matrícula 442087.

Art. 2º Fica designado como Pregoeiro o servidor Iscleris Wagner 
Gonçalves Machado, matrícula 440223, que será auxiliado por 
equipe de apoio composta pelos seguintes servidores:
I - Daniel Sant Clair Barbosa Portes, matrícula 440948;
II - Denner Candido Lima, matrícula 438944;
III - Camila Sousa Ferreira, matrícula 439361.

Art. 3º Os servidores designados poderão solicitar o apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto no 
Decreto Municipal nº 2621, de 04 de abril de 2023, e na Lei Federal nº 
14.133/2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 04 de abril de 2023.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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